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8 — Os Serviços Técnicos e Oficinais funcionam na dependência
directa do director, competindo-lhes, para além de outras atribuições
que lhe sejam cometidas pelo conselho directivo:

a) Velar pelo bom estado de conservação das instalações e do
equipamento básico, promovendo o levantamento periódico das repa-
rações necessárias, em articulação com a Divisão de Gestão Financeira
e Patrimonial;

b) Executar as reparações e operações de manutenção periódica;
c) Acompanhar as obras e reparações efectuadas nos edifícios e

equipamento básico do IHMT por entidades externas e estabelecer
os contactos com os seus representantes.

9 — Compete ao Museu, para além de outras atribuições que lhe
venham a ser conferidas pelo conselho directivo, aquando da sua
activação:

a) Catalogar, preservar e expor o espólio museológico do IHMT;
b) Organizar exposições temporárias ou permanentes sobre temas

da medicina tropical.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1487/2006

O Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, estabelece, nos arti-
gos 15.o a 27.o, capítulo III do título II, o regime a que deve obedecer
o ciclo de estudos conducente ao grau de mestre e revoga, no seu
artigo 84.o, o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, com excepção
do n.o 4 do artigo 4.o e dos artigos 30.o e 31.o

Nestas circunstâncias, importa proceder à adequação do Regula-
mento de Mestrados da Universidade, tendo em atenção as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, bem como o disposto no
seu artigo 26.o

Assim, nos termos do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e
do artigo 16.o do regimento do senado, a Secção dos Assuntos Cien-
tíficos do senado, na sua reunião de 12 de Outubro de 2006, aprova
o regulamento que abaixo se consigna:

Regulamento de Mestrados

Artigo 1.o

Atribuição do grau de mestre

1 — A Universidade Técnica de Lisboa atribui o grau de mestre,
através de uma ou mais unidades orgânicas, aos que demonstrem
satisfazer os requisitos fixados nos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março.

2 — Este grau pode ainda ser atribuído em colaboração com outras
universidades nacionais ou estrangeiras.

Artigo 2.o

Regulamento interno

O funcionamento de cada curso de mestrado rege-se por um regu-
lamento interno, aprovado por despacho reitoral, sob proposta dos
conselhos científicos das unidades orgânicas

Artigo 3.o

Disposição transitória

Aos candidatos inscritos em cursos de mestrado criados ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, aplica-se o regulamento
que consta da deliberação do senado n.o 1/UTL/93, de 4 de Junho.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente Regulamento aplica-se a todas as candidaturas sub-
metidas no ano lectivo em que se efectivar a reorganização curricular
determinada pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março.

12 de Outubro de 2006. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Deliberação n.o 1488/2006

A Lei de Bases do Sistema Educativo, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto, estabelece nos n.os 11
e 12 do artigo 14.o que:

a) Só podem conferir um dado grau académico numa determinada
área os estabelecimentos de ensino superior que disponham de um

corpo docente próprio, qualificado nessa área, e dos demais recursos
humanos e materiais que garantam o nível e a qualidade da formação
adquirida;

b) Só podem conferir o grau de doutor numa determinada área
os estabelecimentos de ensino superior universitário que, para além
das condições a que se refere o número anterior, demonstrem possuir
nessa área os recursos humanos e organizativos necessários à rea-
lização de investigação e uma experiência acumulada nesse domínio
sujeita a avaliação e concretizada numa produção científica e aca-
démica relevantes.

O Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, estabelece nos seus
artigos 28.o a 38.o, capítulo IV do título II, o regime a que deve obedecer
o ciclo de estudos conducente ao grau de doutor e revoga, no seu
artigo 84.o, o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, com excepção
do n.o 4 do artigo 4.o e dos artigos 30.o e 31.o

Nestas circunstâncias, importa proceder à adequação do Regula-
mento de Doutoramentos da Universidade, tendo em atenção as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, bem como o disposto
no seu artigo 38.o

Assim, nos termos do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e
do artigo 16.o do regimento do senado, a Secção dos Assuntos Cien-
tíficos do senado, na sua reunião de 12 de Outubro de 2006, aprova
o regulamento que abaixo se consigna:

Regulamento de Doutoramentos

Artigo 1.o

Atribuição do grau de doutor

1 — A Universidade Técnica de Lisboa confere o grau de doutor
num ramo do conhecimento ou numa especialidade em conformidade
com as disposições legais aplicáveis, directamente ou através de uma
ou mais unidades orgânicas (UO).

2 — O grau de doutor é conferido pela Universidade aos que, com
a aprovação referida no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de
24 de Março, demonstrem satisfazer os requisitos fixados no artigo 28.o
desse mesmo diploma.

3 — Atento o disposto na alínea d) do artigo 16.o do Regimento
do senado, compete à Secção dos Assuntos Científicos do Senado
deliberar sobre a criação do grau de doutor e decidir da capacidade
das UO da Universidade para aceitarem candidatos a doutoramento
numa determinada área científica, mediante a verificação do cum-
primento dos requisitos estabelecidos na lei e no presente Regu-
lamento.

4 — A atribuição do grau de doutor através de uma UO pressupõe
que essa unidade integre um corpo docente qualificado maioritaria-
mente com o grau de doutor, na área ou em áreas científicas afins,
e que tenha sido desenvolvida actividade de investigação na área do
doutoramento, consubstanciada numa produção científica relevante.

5 — A Universidade pode ainda conferir o grau de doutor em asso-
ciação com outros estabelecimentos de ensino superior nacionais ou
estrangeiros nos termos dos artigos 41.o a 43.a do Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março.

Artigo 2.o

Ciclo de estudos conducente ao grau de doutor

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:

a) A elaboração de uma tese original e especialmente elaborada
para este fim, adequada à natureza do ramo de conhecimento ou
da especialidade;

b) A eventual realização de unidades curriculares dirigidas à for-
mação para a investigação, cujo conjunto se denomina curso de dou-
toramento, sempre que o regulamento específico do ciclo de estudos
o preveja.

2 — Nos casos da existência de cursos de doutoramento, as res-
pectivas estruturas curriculares, planos de estudos e créditos são fixa-
dos pelos conselhos científicos das respectivas UO.

Artigo 3.o

Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de doutor

Podem candidatar-se ao acesso ao ciclo de estudos conducente ao
grau de doutor:

a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado detentores de um currículo

escolar ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos
pelo órgão científico legal e estatutariamente competente da univer-
sidade onde pretendem ser admitidos;
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c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização
deste ciclo de estudos pelo conselho científico da UO onde pretendem
ser admitidos.

Artigo 4.o

Apresentação e apreciação de candidaturas

1 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor na UTL, devem apresentar um reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho científico da UO ou de
uma das UO através da qual é conferido o grau, formalizando a
sua candidatura.

2 — Do processo de candidatura devem constar, para além do cur-
riculum vitae, a área científica, o nome do orientador ou orientadores
escolhidos e respectivas declarações de aceitação e o plano provisório
do trabalho que o candidato se propõe desenvolver.

3 — Compete aos conselhos científicos das UO apreciar as can-
didaturas, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 74/2006, de
24 de Março.

4 — Aos conselhos científicos cabe definir os critérios de exigência
a que se referem as situações previstas nas alíneas b) e c) do artigo 3.o

Artigo 5.o

Orientação

1 — A preparação da tese deve decorrer sob orientação de um
doutor, professor ou investigador da Universidade.

2 — Podem ainda orientar a preparação da tese professores e inves-
tigadores de outra instituição, bem como especialistas na área da
tese reconhecidos como idóneos pelos conselhos científicos das UO.

3 — Sempre que desejável, os conselhos científicos das UO podem
admitir situações de co-orientação.

4 — Compete aos conselhos científicos das UO analisar e decidir
sobre os pedidos de mudanças de orientador, quando devidamente
fundamentados.

5 — A decisão quanto ao regime especial de apresentação da tese
previsto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março,
é igualmente da competência do conselho científico da UO onde
for apresentada a candidatura.

Artigo 6.o

Regulamento interno

São objecto de regulamento interno do conselho científico da UO:

a) As regras relativas à admissão no ciclo de estudos referido no
artigo 3.o, bem como as normas de candidatura, incluindo os termos
da respectiva apresentação, e os critérios de selecção para o efeito
aplicáveis;

b) Os direitos e obrigações dos doutorandos;
c) As condições de preparação da tese, bem como as regras a

observar na orientação e co-orientação da mesma;
d) As normas de apresentação da tese não definidas neste

Regulamento.
Artigo 7.o

Registo das teses de doutoramento em curso

1 — As teses de doutoramento em curso são objecto de registo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 52/2002, de 2 de Março.

2 — Na Reitoria haverá um registo de temas e de planos de teses
de doutoramento.

Artigo 8.o

Entrega da tese e requerimento de provas

1 — Terminada a elaboração da tese, o doutorando deve requerer
a realização das provas em requerimento dirigido ao presidente do
conselho científico da UO, instruído com:

a) Dois exemplares impressos da tese provisória;
b) Dois exemplares impressos do resumo da tese provisória, em

português e em inglês, acompanhado da indicação de 10 palavras
chave;

c) Dois exemplares impressos do curriculum vitae;
d) Oito exemplares em suporte digital, impressão em formato PDF,

da tese provisória, contendo ainda o resumo da tese, em português
e em inglês, o curriculum vitae e 10 palavras chave;

e) Parecer do orientador.

2 — Na capa da tese e na primeira página, deverá constar o nome
da Universidade e da UO, o título da tese, o nome do autor, a indicação
expressa do orientador e co-orientador, se for caso disso, e a indicação
de que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção
do grau de doutor.

3 — Na ministração do ensino, na elaboração da tese (desde que
acompanhada de adequado resumo em português) e na discussão

da tese poderá ser utilizada uma língua estrangeira, desde que com-
preendida por todos os intervenientes.

Artigo 9.o

Júri do doutoramento

1 — A tese é objecto de apreciação e discussão pública por um
júri, nomeado pelo reitor no prazo de 10 dias subsequentes à recepção
do processo na Reitoria, mediante proposta do conselho científico
da UO onde foram requeridas as provas.

2 — A constituição do júri obedece ao disposto nos artigos 34.o
e 47.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março.

3 — O número máximo recomendado de vogais do júri será cinco,
podendo atingir sete em situações devidamente fundamentadas.

4 — Sempre que as provas de doutoramento se realizem em área
científica objecto de investigação em mais de uma UO, o júri respectivo
deverá integrar pelo menos um vogal pertencente a uma UO distinta
daquela em que a investigação foi desenvolvida.

5 — A constituição do júri deve ser dada a conhecer ao candidato,
após a nomeação do mesmo.

6 — As reuniões anteriores ao acto público de defesa da tese podem
ser:

a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas por teleconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres fundamentados.

7 — A primeira reunião do júri terá lugar no prazo de 30 dias
após a respectiva nomeação, nela se decidindo pela sua aceitação
ou recomendação de reformulação.

8 — O presidente do júri:

a) Marcará as provas quando se verificar uma maioria de pareceres
favoráveis à admissão do candidato ou convocará uma reunião se
a considerar necessária;

b) Enviará ao candidato, no caso de recomendação de reformulação
da tese, os pareceres que sustentam esta decisão, dispondo o candidato
de 180 dias úteis para proceder à reformulação, salvo se declarar
não o pretender fazer.

9 — Havendo reformulação, o candidato entregará então:

Um exemplar impresso da tese reformulada, incluindo na capa e
na primeira página o nome da Universidade e da(s) UO, o título
da tese, o nome do orientador e do co-orientador, quando exista,
e a constituição do júri;

Um exemplar impresso do resumo da tese, em português e em
inglês, acompanhado da indicação de 10 palavras chave;

Oito exemplares em suporte digital, impressão em formato PDF,
da tese reformulada, contendo ainda o resumo da tese, em português
e em inglês, e o curriculum vitae, incluindo na capa e na primeira
página o nome da Universidade e da(s) UO, o título da tese, o nome
do orientador e do co-orientador quando exista, e a constituição do
júri.

Artigo 10.o

Provas

1 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias contados da
data da admissão do candidato ou da entrega da reformulação prevista
na alínea b) do n.o 8 do artigo 9.o

2 — As provas iniciar-se-ão com uma exposição oral feita pelo can-
didato, sintetizando o conteúdo da tese e pondo em evidência os
seus objectivos, os meios utilizados para a realizar e as principais
conclusões obtidas.

3 — A exposição oral referida no número anterior terá a duração
máxima de trinta minutos.

4 — Todos os vogais do júri devem intervir na discussão da tese.
5 — Na primeira reunião do júri será acordada, sob proposta do

presidente, a sequência das intervenções e a distribuição dos tempos
de intervenção.

6 — A duração das provas de doutoramento não deve exceder as
duas horas e trinta minutos.

7 — O candidato disporá de tempo igual ao das intervenções do
júri.

8 — As eventuais alterações à tese então solicitadas pelo júri cons-
tarão de documento anexo à acta das provas.

9 — A tese assumirá carácter definitivo após a realização das provas
e, quando for caso disso, após a confirmação pelo presidente do júri
da introdução das alterações solicitadas.

10 — O candidato procederá então à entrega de quatro exemplares
da tese definitiva em suporte papel e cinco exemplares de teses em
suporte digital, impressão em formato PDF.
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Artigo 11.o

Qualificação final

1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qua-
lificação final, tendo em consideração as classificações obtidas nas
unidades curriculares do curso de doutoramento, quando exista, e
o mérito da tese apreciado no acto público.

2 — A qualificação final será expressa pelas fórmulas de Recusado,
Aprovado com bom e Aprovado com muito bom.

3 — À qualificação de Aprovado com muito bom por unanimidade,
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito bom com distinção
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresentada
atinjam um nível de excepcional excelência.

4 — O grau de doutor é titulado por uma carta doutoral.

Artigo 12.o

Prazos de emissão da carta doutoral e suas certidões
e do suplemento ao diploma

1 — O prazo de emissão da carta doutoral será fixado pelo reitor,
ouvidos os conselhos directivos das UO.

2 — Os prazos para a emissão de certidões de doutoramento e
do suplemento ao diploma serão fixados pelos conselhos directivos
das UO e objecto de adequada divulgação interna.

Artigo 13.o

Doutoramento concedido directamente pela Universidade

1 — No caso do grau de doutor ser atribuído directamente pela
Universidade, as competências atribuídas aos conselhos científicos e
aos conselhos directivos e respectivos presidentes são exercidas por
comissões científicas e pelo reitor.

2 — As comissões científicas referidas no número anterior terão
a constituição definida em regulamento aprovado por despacho rei-
toral, ouvidos os conselhos científicos das UO.

Artigo 14.o

Casos omissos

Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 15.o

Produção de efeitos

O presente Regulamento aplica-se a todas as candidaturas a dou-
toramento aceites a partir da data da publicação deste Regulamento.

12 de Outubro de 2006. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Escola Superior de Saúde de Bragança

Edital n.o 471/2006

1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público
que, por despacho de 6 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Bragança (IPB), Prof. Doutor João Alberto Sobrinho
Teixeira, sob proposta do conselho directivo da Escola Superior de
Saúde de Bragança, do IPB, após parecer favorável do conselho cien-
tífico, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir
da data da publicação do presente aviso, concurso documental para
recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o exercício de fun-
ções docentes na área científica de Dietética.

2 — A abertura do presente concurso precedeu declaração de cabi-
mento orçamental expressamente assumida pelo presidente do IPB
na proposta para autorização de abertura de concurso.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Requisitos de admissão — licenciatura em Dietética, ou equi-
valente legal, com informação final mínima de Bom, ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante na área do concurso.

6 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

8 — Critérios de selecção e ordenação — os critérios de selecção
e ordenação dos candidatos basear-se-ão na análise da avaliação cur-
ricular, na qual, de acordo com o conteúdo funcional da categoria
posta a concurso, serão considerados e ponderados os seguintes
critérios:

A) Formação académico-científica;
B) Experiência pedagógica (considerando-se todas as actividades

na área do ensino de Dietética nos últimos cinco anos, devidamente
certificados pelas instituições do ensino superior) — sessões lectivas,
orientação de alunos em estágio, orientação de monografias e expe-
riência no ensino de Dietética;

C) Experiência profissional na área científica de Dietética (con-
siderando-se toda a experiência profissional com utentes, ao nível
da preparação de dietas padronizadas e ou modificadas, bem como
na indústria da transformação e manipulação alimentar);

D) Actividades de formação (considerando-se todas as formações
frequentadas, apresentadas, moderadas ou organizadas nos últimos
cinco anos);

E) Actividades científicas na área da saúde (trabalhos de inves-
tigação fora do âmbito académico, publicações de artigos científicos
em revistas de carácter científico, participação em órgãos de gestão
e em júris de concursos).

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média pon-
derada das classificações obtidas em cada um dos parâmetros indicados
no n.o 8, convertida numa escala de 0 a 100 pontos, cuja fórmula
é a seguinte:

CF=(A×1)+(B×2)+(C×1)+(D×1)+(E×1) ×10
6

em que CF — classificação final e A, B, C, D e E são o designado
nas respectivas alíneas do n.o 8.

10 — Condições de desempate em situação de igualdade de
classificação:

a) Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, é garantida a preferência a candidato com defi-
ciência, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal;

b) Maior experiência na docência na área científica do concurso;
c) Maior habilitação académica e literária.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Saúde de Bragança, do
Instituto Politécnico de Bragança, sita na Avenida de D. Afonso V,
5300 Bragança, entregue pessoalmente nos serviços administrativos,
Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente ou reme-
tido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, dele
constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Graus académicos e respectivas classificações finais;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção do

Diário da República que publica o presente edital.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Bilhete de identidade (fotocópia);
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Comprovativo referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
e) Documento comprovativo de ter cumprido as leis de recruta-

mento militar, quando obrigatório;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado

a dois espaços, acompanhado dos documentos, autênticos ou auten-
ticados, que comprovem as situações mencionadas nas alíneas A) a
E) do n.o 8.

12 — Na análise do curriculum vitae apenas serão considerados os
trabalhos de que sejam enviadas cópias.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.




